EMENTA:

1.
SÍNTESE FÁTICA – O FALSO DISCURSO DA CONSIF – OS BANCOS LUCRARAM R$ 230 BILHÕES COM OS PLANOS ECONÔMICOS – NO MELHOR DOS CENÁRIOS PARA OS POUPADORES TERÃO DE DEVOLVER CERCA DE R$ 10 BILHÕES – HÁ DESCASAMENTO ENTRE AS OPERAÇÕES DE POUPANÇA E DO SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO A AFASTAR A ALEGAÇÃO DE QUE OS BANCOS NÃO LUCRARAM COM OS PLANOS - OS BANCOS VÊM ACUMULANDO LUCRO HÁ VÁRIOS ANOS E REALIZOU PROVISÕES PARA ARCAR COM DEVIDA DEVOLUÇÃO DOS VALORES APROPRIADOS DOS POUPADORES.

O argumento ad terrorem da CONSIF no sentido de que os Bancos teriam de devolver R$ 180 Bilhões é visivelmente falso. Há, segundo a própria CONSIF cerca de 515 mil ações discutindo estes planos. O valor estimado de cada ação não ultrapassa R$ 5 mil (a esmagadora maioria destas ações corre em Juizados Especiais). Assim, o valor a ser devolvido atinge pouco mais de R$ 2,5 Bilhões – insignificante considerando os lucros astronômicos das que as instituições financeiras vêm percebendo no Brasil há vários anos. Deve-se considerar, ainda, que as ações relativas aos planos Bresser e Verão já foram atingidas pela decadência. Em um ano a decadência atinge o plano Collor I e, em dois, o Collor II. Assim, não há como supor que o número de ações tenha uma elevação significativa. O argumento alarmista, portanto, é evidentemente falso.

Noutra ponta, aludem os Bancos que o dinheiro aplicado em poupança era integralmente repassado ao Sistema Financeiro de Habitação, aos mesmos índices, e que, portanto, as perdas dos poupadores não representaram ganho aos Bancos. O discurso é também insubsistente e igualmente falso. O estudo produzido pelo ex-economista chefe da própria FEBRABAN, Doutor em Economia pela USP e consultor do Banco Mundial e FMI, Roberto Luís Troster tratou de demonstrar que nem todo o dinheiro da poupança era aplicado no Sistema Financeiro de Habitação. Havia um descasamento. Apenas 51% do valor depositado em poupança em janeiro de 1989 estava vinculado ao SFH ou vinculado ao compulsório. 

Além, disso, apontou o estudo produzido pelo ex-economista chefe da FEBRABAN, a partir da análise dos balanços das principais instituições da época e de dados do próprio Banco Central, que a diferença de índices entre o repassado aos poupadores e o auferido com aplicações livres gerou um lucro às instituições, em valores atuais, de quase 230 bilhões de reais. 

2.
PRELIMINARES – NÃO CABIMENTO DA ADPF

2.1
Questão infraconstitucional

Discussões similares travadas, disse o STF, tendo como argumento de fundo a aplicabilidade do direito adquirido, quando muito importariam ofensa reflexa à constituição. Neste sentido: AI 227923, AI nº 520.942, RE-AgR 544383.

2.2
Inexistência de demonstração de relavante controvérsia judicial – não cumprimento do disposto na norma inserta no inciso V do art. 3º da Lei nº 9.882/1999

Não há demonstração objetiva da controvérsia judicial relevante acerca do tema deduzido na petição inicial da ADPF. Com isso, carece a ação de um de seus pressupostos de admissibilidade. Isso porque esta ADPF funda-se, para provocar o seu conhecimento, em hipotética controvérsia judicial. A análise dos precedentes apontados pela CONSIF revela a inexistência da referida controvérsia. O se constata, portanto, é que nenhum julgado trazido pela CONSIF infirma o entendimento segundo o qual os saldos das contas de caderneta de poupança devem ser corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato, à exceção de uma única sentença de primeiro grau da Comarca de Vitória do Espírito Santo. Não como disso extrair a relevância da controvérsia judicial. Assim, a inexistência de comprovação da controvérsia judicial relevante, nos termos do inciso V, do art. 3º da Lei nº 9.882/1999 é causa suficiente para o não conhecimento da presente ADPF.

3.
MÉRITO

3.1
A constitucionalidade dos planos tem nenhuma relação com a suspensão/extinção das ações dos poupadores

A tese da CONSIF segundo a qual o reconhecimento da constitucionalidade dos planos econômicos conduz à ilegalidade das decisões que reconhecem os direitos dos poupadores é, visivelmente, rebarbativa. A relação de causa (constitucionalidade das leis dos planos) e efeito (ilegalidade das decisões judiciais favoráveis aos poupadores) veiculada por esta tese carece de lógica jurídica. À evidência as normas são constitucionais. A inconstitucionalidade e ilegalidade repousam na forma de aplicação retroativa destas leis promovida pelos Bancos. A questão, portanto, não é de constitucionalidade, mas tão-somente de aplicação da Lei no tempo.

3.2
Os dispositivos que trataram de política monetária tiveram (e certo que assim seja) aplicação imediata. Isso não outorga o direito aos bancos de promover a aplicação retroativa. Foi isso que a jurisprudência repeliu

O entendimento segundo o qual os saldos das contas de caderneta de poupança devem ser corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato está amparado pela doutrina e jurisprudência nacionais uma vez que subordinam a eficácia das normas editadas à condicionante do postulado constitucional da inviolabilidade do ato jurídico perfeito, do direito adquirido e da coisa julgada, tal como inserto no art. 5º do Texto Magno.

A questão toca, necessariamente, a natureza contratual da caderneta de poupança. É na contratação da caderneta de poupança que se consuma e se estabiliza as condições da avença. Com efeito, é a partir de um quadro concreto posto e acabado que o investidor decide por contratar a poupança ou não. Viola o postulado do direito adquirido e do ato jurídico perfeito alterar este quadro posteriormente à contratação e impô-lo ao investidor, sem sequer dar-lhe o direito de insurgência pela via da não contratação. A tese da ADPF importa retirar da poupança a sua característica contratual inerente – ou seja, deixa de ser um investimento facultativo, do ponto de vista do contratante, para transformar-se teratogenicamente numa poupança forçada.

Também o postulado do tempus regit actum não socorre aos Bancos. A tese oportunisticamente defendida nesta ADPF é a de que o momento definidor da correção monetária é o momento de seu creditamento. Não precisa muito esforço para vislumbrar o desacerto do argumento. O momento definidor do índice de correção monetária é o momento da contratação. É que é neste momento que o poupador exerce livremente a sua vontade de aderir ou não à poupança, a partir de uma análise concreta das condições remuneratórias. Caso concorde, contrata a poupança; caso contrário, buscará outros investimentos como o mercado de ações, ouro, renda fixa, etc. Assim, há que se preservarem as condições estabelecidas no momento da contratação. Com todo o respeito, a tese da CONSIF fragiliza o pacta sunt servanda (princípio tão caro aos Bancos em outras demandas judiciais), na medida em que desconsidera as condições da avença fixadas no momento da contratação. Em matéria de contratos e em observância ao princípio da autonomia da vontade, há de se preservar a situação definida no momento da contratação; será, portanto, a lei da época da contratação que deverá reger a relação contratual, de molde a privilegiar a segurança e a estabilidade das relações jurídicas. E esta leitura está presente em diversos julgamentos do STF. Neste sentido, por todos, vale transcrever trecho do voto do Ministro Celso de Mello no RE 393021: “A incidência imediata da lei nova sobre os efeitos futuros de um contrato preexistente, precisamente por afetar a própria causa geradora do ajuste negocial, reveste-se de caráter retroativo (retroatividade injusta de grau mínimo), achando-se desautorizada pela cláusula constitucional que tutela a intangibilidade das situações jurídicas definitivamente consolidadas”.

3.2
Flexibilização do direito adquirido e do tempus regit actum – precedentes do STF – inaplicabilidade no caso em análise – exegese do precedente do Min. Jobim (RE 141.192-2)

Em alguns casos específicos e de maneira restritiva o STF tem permitido a retroatividade de algumas leis, especialmente para preservar o acordo substancial subjacente a certas contratações. É o que fundamentou o RE 141.192-2. Neste precedente permitiu-se a retroatividade da lei para preservar o equilíbrio contratual, porquanto se discutia acerca da aplicação de indexação pré-fixada, definida anteriormente à sua apuração factual, com base em previsões da economia. A alteração radical destas previsões causaria alteração sensível e desequilíbrio das obrigações contratadas. Assim, a aplicação da lei nova, no caso do RE 141.192-2, deu-se em função da necessidade de equilibrar a relação contratual para preservar o acordo originário. Tudo porque o indexador era pré-fixado. O precedente nada diz com o caso concreto. É que a correção monetária das cadernetas de poupança é pós-fixada e não pré-fixada. Alterado o critério, portanto, para se preservar o acordo substancial, ele somente passará a valer após o aniversário da conta poupança, jamais durante a sua vigência. Ademais disso, a artificialidade dos índices trazidos pelas leis novas não gera a reposição do poder de compra pela sua aplicação. Assim, no caso concreto preservar o acordo originário significa garantir aos poupadores a aplicação do índice de correção monetária tal como contratado originariamente. Conclui-se que os casos em que o STF tem autorizado a flexibilização da vedação à retroatividade das leis não se compatibilizam com o caso concreto. O RE 141.191-2 ampara o direito dos poupadores.
3.3
segurança jurídica

A respeito da segurança jurídica, alude a CONSIF a suposto risco de câmbio de jurisprudência, uma vez que, em sua óptica, o entendimento no sentido de que os saldos das contas de caderneta de poupança devem ser corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato estaria a contrariar a posição do STF. A assertiva é falsa, tal como se demonstra nesta peça. E se fosse verdadeira, significaria reconhecer que os Ministros do Supremo vêm decidindo de forma contraditória e incoerente. Isso porque há diversos precedentes do STF citados nesta peça, aduzindo que os saldos das contas de caderneta de poupança devem ser corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato. O argumento da segurança jurídica, portanto, ampara a tese dos poupadores.

I.
O falso discurso econômico dos Bancos. O valor da conta é, no máximo, entre cinco e dez por cento do anunciado. Os Bancos lucraram duzentos bilhões com as diferenças que não querem devolver aos poupadores

Os bancos não ficaram indevidamente com dinheiro de seus clientes. Os valores depositados nas poupanças são, por determinação do governo, obrigatoriamente repassados pelos bancos para financiamentos imobiliários. Já que as regras de pagamento de correção aos poupadores foram iguais às de cobrança de empréstimos imobiliários, não houve ganho indevido pelos bancos com as cadernetas (nota divulgada pela Febraban).
Os Bancos lucraram duzentos e vinte bilhões de reais, só com o Plano Verão. É a diferença entre o que pagaram aos poupadores e auferiram com os valores aplicados (estudo desmentindo os Bancos do Professor Roberto Luis Troster, ex-economista chefe da própria Febraban)


Há quase vinte anos formou-se firme entendimento em todos os tribunais brasileiros (incluído o STF) que garante o ressarcimento de poupadores prejudicados por aplicações equivocadas da disciplina dos planos econômicos. Aqui já é preciso deixar claro que as decisões judiciais não pressupõem a ilegalidade ou inconstitucionalidade dos planos para garantir o direito dos poupadores. O pressuposto das decisões é outro: os planos são todos legais – aqui há consenso –; ilegal foi a particular aplicação dos planos econômicos patrocinada pelos Bancos. Nenhuma dúvida sobre isso. Basta, aliás, rápida análise dos próprios precedentes do Supremo Tribunal Federal sobre o tema (citados neste memorial).



A questão primeira que deve ser esclarecida: Relação alguma pode existir entre a pretendida declaração de constitucionalidade de todos os planos econômicos (item 219, “i”, da inicial da ADPF) e o direito dos poupadores. É dizer: declarar constitucional todo o arcabouço jurídico dos planos em nada repercute no direito dos próprios poupadores às diferenças apuradas pela (aí sim) ilegal aplicação dos dispositivos. A ADPF dos Bancos, propositadamente, confunde os argumentos, sugerindo uma relação de causa (constitucionalidade dos planos) e efeito (suspensão das ações dos poupadores) que já foi afastada, de forma inequívoca, pelo próprio Supremo Tribunal Federal.

Isso tudo está exaustivamente demonstrado no presente memorial. Ponto a ponto, a não deixar nenhuma dúvida.



Mas em introdução é preciso refutar o argumento ad terrorem dos Bancos. A inicial, em destaque, anuncia que ou o Supremo concede a liminar (e já não concedeu...) ou Bancos terão de desembolsar cento e oitenta bilhões de reais. Utilizando a Caixa Econômica Federal para aumentar o apelo, afirma que só o valor de responsabilidade da instituição pública alcançaria trinta e cinco bilhões de reais, três vezes seu patrimônio líquido. A perda dessas ações, segue a ADPF com amplo destaque, representam 45% do patrimônio líquido das instituições que operam com caderneta de poupança.



Nada mais falso! Não há como estimar as “perdas” dos Bancos entre cinco e dez por cento do valor anunciado. Algo entre oito e dezesseis bilhões de reais, divididos ao longo de muitos anos e entre todas as instituições.



E tal conclusão se revela da leitura da própria ADPF. Das contradições da própria inicial, dos próprios números apresentados pelos Bancos é que a soma – propositadamente alarmista – de 180 bilhões é desmentida. Isso merece uma boa explicação.



Algo escondida na apresentação dos números pela ADPF está a expressão “potencial”. Fala-se em “custo potencial”; “perdas potenciais”. Nem mesmo “potencialmente” se pode cogitar de 180 bilhões, é importante registrar. Mas o problema é que este número potencial jamais será atingido. E não se trata de uma aposta ou ilação. Trata-se de uma inferência segura e irrespondível.



O número “potencial” utilizado pelos bancos refere-se à totalidade de poupadores prejudicados pela correção equivocada, em cada um dos planos. São dezenas de milhões de poupadores em cada plano. Se todos entrassem com as ações judiciais, em todos os planos, seria possível cogitar do valor mencionado. Mas tal hipótese só existe no campo ficcional.

Aos números da própria ADPF.

Segundo levantamento realizado pelos próprios Bancos, em meados de 2008 havia cerca de 515 mil ações individuais. E complementam: “à medida que se aproximam os prazos decadenciais, a propositura das ações tende a crescer” (à fl. 05 dos autos). Pois bem. Ao momento da propositura da ADPF, pela própria decadência, já não havia mais como propor ações relativas aos planos Bresser e Verão – reconhecidamente os planos que mais geraram perdas em valores absolutos (na versão dos Bancos). Em menos de um ano a decadência alcança o Collor I e em dois anos o Plano Collor II. Conclusão que a ADPF não quis revelar: em mais de vinte anos de discussão judicial, foram propostas (dados da ADPF, insista-se) quinhentos e quinze mil ações individuais! A uma média de R$ 5.000,00 (há quem estime em menos o valor médio) por poupador (são quase todos processos do Juizado Especial), o total é de dois bilhões e quinhentos mil reais. Assim, para que as “perdas potenciais” anunciadas na ADPF transformem-se em perdas efetivas, trinta e seis milhões de novas ações deveriam ser propostas nos próximos dois anos. Vale repetir: em mais de vinte anos, quinhentos e cinqüenta mil ações, confessa a CONSIF. Nos próximos dois anos, trinta e seis milhões de ações. O argumento econômico, com todo o respeito, não é sério!



Mesmo que haja – em argumento já algo absurdo - um tsunami judicial, com a propositura nos próximos dois anos, de uma só vez, de três vezes mais ações do que foram propostas nos últimos vinte anos, o número final seria inferior a oito bilhões. E também para argumentar, supondo um crescimento surpreendente da média por poupador, dobrando o valor até aqui cogitado (sem oposição dos Bancos), o valor chegaria a 16 bilhões. Com um detalhe: este valor seria dividido entre todas as Instituições Financeiras e quitado ao longo de anos de natural tramitação dos processos, com todos os recursos inerentes, sempre bem utilizados pelos Bancos.



Para reforçar é preciso anotar que o valor aqui cogitado (algo entre oito e dezesseis bilhões de reais, no máximo) se apanha de igual forma a partir de outra informação da ADPF. A Caixa teria gastado até aqui quinhentos milhões de reais, com provisão para mais oitocentos milhões (um bilhão e trezentos milhões, portanto). Como a Caixa, também diz a CONIF, é responsável por mais de vinte por cento do total de ações, isso projeta, para todos os Bancos, um total gasto e em provisões de seis bilhões e quinhentos mil reais.



Enfim, por qualquer análise – mas sempre a partir das informações constantes da própria inicial da ADPF –, o valor de 180 bilhões é, reiterando o respeito, tresloucado. É apenas lançado para assustar, mas não resiste – é certo concluir – a mais singela das análises.



Não por caso o número foi exageradamente superdimensionado! Os Bancos começaram a anunciar a propositura da ADPF – depois de anos resignados com as seguidas derrotas na justiça –, em utilização nitidamente oportunista da crise financeira mundial. É o que está no discurso da inicial. Aumentar o valor da conta e sugerir crise do sistema financeiro é uma forma (mal) disfarçada de pressionar o Supremo.



O problema é que entre a intenção de propor a ADPF e o atual momento, os Bancos foram desmentidos. E foram desmentidos porque a crise não atingiu o sistema financeiro brasileiro, bem resguardo pelo segundo maior spread do mundo (só perdemos para Madagascar...), e lucros astronômicos mesmo depois da “crise”, como divulgaram os órgão de imprensa (reportagens em anexo). Como está em uma manchete, “Mais lucrativos do mundo, Bancos brasileiros estão preparados para a crise”. O valor máximo das ações judiciais (de lado o número “potencial” da ADPF, por tudo que foi dito) representa a soma do lucro dos Bancos em apenas um trimestre! Na pior das hipóteses, dois trimestres!


Numa expressão: o argumento econômico tem nenhuma relevância. A discussão é só jurídica. E juridicamente o direito dos poupadores é cristalino, como será demonstrado aqui.



Antes, porém, é preciso mencionar um outro aspecto do argumento econômico que os Bancos preferem que passe desapercebido, mas é muito importante ressaltar. 

Com fundamento em alguns pareceres e apoiados em forte articulação política, os Bancos passaram a sustentar que teriam sido, em verdade, vítimas dos planos econômicos. A eventual perda dos poupadores não representou ganho alguns às instituições, dizem. Isso porque, segue a explicação dos Bancos, o dinheiro aplicado em poupança era integralmente repassado ao Sistema Financeiro de Habitação, aos mesmos índices. Assim, ainda na mesma estória, eventual prejuízo aos poupadores se deu em benefício dos mutuários do SFH. Os Bancos teriam sido apenas repassadores. E isso por determinação legal. A tese impressiona e até provocou certa comiseração. O próprio Governo ensaiou apoio à ADPF há algum tempo atrás! Os poupadores que demandaram em juízo seriam apenas “alguns poucos espertos”, na acepção pejorativa escolhida pelos Bancos.



A tese da CONSIF era uma meia verdade. E como toda meia verdade, também é uma meia mentira! E na parte que é mentira, revela um estratosférico ganho dos Bancos com os Planos Econômicos. Foi o que revelou, tratando especificamente do Plano Verão, exaustivo estudo sobre o tema realizado pelo Roberto Luis Troster. Doutor em economia pela USP e consultor do Banco Mundial e FMI, Troster foi por um bom período economista chefe da própria Febraban.



O estudo revela que, ao contrário do que está na estória da CONSIF, nem todo o dinheiro da poupança era realmente aplicado no Sistema Financeiro de Habitação. Havia um descasamento. Em verdade, apenas 51% do valor depositado em poupança em janeiro de 1989 realmente estava vinculado ao SFH ou vinculado ao compulsório. O resto, quase a metade, estava para livre aplicação pelas instituições financeiras. A partir dos balanços das principais instituições da época e de dados do próprio Banco Central, calculou Troster que a diferença de índices entre o repassado aos poupadores e o auferido com aplicações livres gerou um lucro às instituições, em valores atuais, de quase duzentos e trinta bilhões de reais! Isso demonstra que se as perdas potenciais anunciadas pelos Bancos migrarem para o campo das perdas efetivas – o que é impensável –ainda assim os Planos econômicos terão sido generosos com os Bancos em um número próximo a vinte bilhões de reais. É a exata dimensão econômica da metade mentira da estória da Febraban. Os Bancos deveriam ter dado ouvido a Millor Fernandes: “jamais diga uma mentira que não possa provar”.



Ciente da repercussão que o estudo do Professor Troster representou ao discurso econômico da ADPF, a CONSIF-FEBRABAN divulgou nota, no final do ano passado, para tentar demonstrar que não teria havido a anunciada vantagem com o descasamento. Mas o Professor Troster apresentou adendo ao seu estudo para reafirmá-lo em todos os seus termos, anexando documento do próprio Banco Central, da época, atestando o descasamento e, por isso, confirmando o lucro dos Bancos com o Plano Verão no patamar estimado no estudo original.


Também por esta explicação, fica prejudicado o argumento (posto para sensibilizar) dando conta de um passivo de cem e oitenta bilhões de reais se todos os poupadores propusessem ações. No entanto, ainda que o valor nitidamente histérico anunciado pela CONSIF fosse verdade, só o ganho do Plano Verão assegura aos bancos a possibilidade de garantir um bom lucro com estes planos todos. De qualquer forma, insista-se que este número não faz sentido, pois presume que todos entrem em juízo, o que não se cogita. 



Para terminar esta introdução, é preciso retomar o que foi dito no início. A CONSIF – amparada em longa argumentação técnica da inicial da ADPF – louva a existência dos planos econômicos, como essenciais ao combate à inflação. De lado o fato de estes planos terem representado mais dividendos políticos efêmeros aos governos da época do que propriamente o fim da inflação, certo é que ninguém discorda da possibilidade de se instituir planos econômicos. Aqui a discussão é outra: evitar que as instituições financeiras ganhem ilegalmente em detrimento dos poupadores prejudicados. E parece que isso, de uma vez por todas, ficou claro com o estudo apresentado por Troster. E que isso evite que a CONSIF use de um falso argumento econômico para nublar o direito inconteste dos poupadores, nos termos apresentados no presente memorial.
II.
Preliminares
02.
Não cabimento da ADPF



2.1
Ausência de controvérsia constitucional – quando muito, ofensa reflexa;



Aduza-se, de logo, entendimento segundo o qual inexiste controvérsia constitucional acerca da quaestio levada à apreciação da Corte Suprema. A constatação decorre da observação de que a controvérsia jurisprudencial arguida como elemento fundador da presente ação de descumprimento de preceito fundamental assenta-se no nível infraconstitucional.
E se a questão se põe em sede ordinária, inexiste controvérsia constitucional a escorar o cabimento da ADPF. 


A questão relativa ao direito adquirido, tema central da petição inicial da ADPF, importa para a conformação dos julgados sobre a matéria, como elemento diretivo da interpretação das normas infraconstitucionais instituidoras dos diversos planos econômicos. Em termos diversos, o direito adquirido, especialmente na definição que lhe empresta o art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil, presta-se a conformar o alcance e a extensão das normas que trouxeram ao cenário jurídico os planos econômicos.


Portanto, eventual elevação a status constitucional da discussão se daria de maneira reflexa, esvaziando a qualificação da controvérsia como constitucional, não dando azo ao manejo da ADPF.



O STF, em precedentes tratando da admissibilidade de Recurso Extraordinário, já assentou que:
Ainda que superados esses óbices, o recurso esbarraria em orientação assente na Corte segundo a qual “o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada encontram proteção em dois níveis: em nível infraconstitucional, na LICC, art. 6º, e em nível constitucional, art. 5º, XXXVI, CF. Todavia o conceito de tais institutos não se encontra na constituição, art. 5º, XXXVI, mas na lei ordinária, art. 6º da LICC. Assim, a decisão que dá pela ocorrência, ou não, no caso concreto, de tais institutos situa-se no contencioso de direito comum, que não autoriza admissão do recurso extraordinário” (AI nº 520.942, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ. De 5.8.2005). RE-AgR 544383 / RJ - RIO DE JANEIRO - AG.REG.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO - Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO - Julgamento:  18/09/2007           Órgão Julgador:  Segunda Turma – Publicação - DJe-117 DIVULG 04-10-2007 PUBLIC 05-10-2007- DJ 05-10-2007 PP-00035 EMENT VOL-02292-04  PP-00834.

 



Em precedente tratando de questão idêntica, AI 227.923-6, de relatoria do então Ministro Maurício Corrêa, por unanimidade a 2ª Turma assentou: 
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANOS ECONÔMICOS. INTERPRETAÇÃO DE NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. OFENSA INDIRETA. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a controvérsia acerca da correção monetária dos depósitos em caderneta de poupança, em função dos chamados planos econômicos, só pode ser dirimida à luz da interpretação de normas infraconstitucionais, portanto, insuscetível de ser apreciada em sede de recurso extraordinário, que só é viabilizado quando a ofensa à Carta Magna é de forma direta e frontal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI 227923 AgR, Relator(a):  Min. MAURÍCIO CORRÊA, Segunda Turma, julgado em 11/12/1998, DJ 26-02-1999 PP-00011 EMENT VOL-01940-06 PP-01164).

 

Com efeito, a presente ADPF não cumpre os requisitos para o seu conhecimento.
 



2.2
Inexistência de demonstração de relavante controvérsia judicial – não cumprimento do disposto na norma inserta no inciso V do art. 3º da Lei nº 9.882/1999


Noutra ponta, a petição inicial não cumpre o disposto no inciso V, do art. 3º da Lei nº 9.882/1999. É que o cabimento desta ADPF assenta-se em hipotética e sugestionada controvérsia judicial a respeito da aplicabilidade de normas que institui padrão monetário ante a influência do direito adquirido. Neste sentido, a ementa da petição inicial da ADPF traz:
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E seguem ementas de julgados, pretensamente a demonstrar a controvérsia judicial. Ver-se-á que a questão não está posta de forma adequada. A inicial da ADPF altera a discussão a que realmente se pretende para, de forma transversa, possibilitar a análise da questão por meio desta ação objetiva.



Para emplacar o conhecimento desta ação concentrada, a CONSIF alega a existência de controvérsia judicial: haveria, de um lado, entendimento segundo o qual as normas definidoras de padrão monetário e conversão de valores teriam aplicação imediata, independentemente do direito adquirido (entendimento ilustrado pelos precedentes indicados nas fls. 006-008); e, de outro, entendimento no sentido de que estas normas teriam sua aplicação conformada pelo direito adquirido (entendimento deflagrador do descumprimento de preceito fundamental, na óptica da inicial).


A premissa é falsa, com todo o respeito. Os inúmeros julgados atacados por meio desta ADPF em nada confrontam o entendimento exarado nos precedentes apresentados. Consigne, ainda, que praticamente todos os Ministros relatores dos precedentes indicados já externaram entendimento em sentido contrário à pretensão de direito deduzida pela CONSIF. 


E não há alteração de posicionamento dos Ministros. Na realidade, os julgados apontados para demonstrar suposta controvérsia judicial não infirmam o entendimento segundo o qual os saldos das contas de caderneta de poupança devem ser corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato. Esta é, de fato, a intenção da CONSIF nesta ADPF: alterar o entendimento já pacificado, inclusive no âmbito do STF, no sentido de que os saldos das contas de caderneta de poupança devem ser corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato.


Enfim, para buscar alterar o referido entendimento por meio da presente ADPF, e justificar o seu conhecimento, a CONSIF cria artificialmente uma inexistente controvérsia judicial. A artimanha está e interpretar os acórdãos citados à luz de uma lógica que revele controvérsia. A controvérsia está apenas na ADPF. É dizer: não resiste a uma análise consistente dos acórdãos, sem a manipulação hermenêutica patrocinada pela CONSIF.



Com efeito, não obstante os acórdãos mencionados na inicial da ADPF, há várias decisões, de quase todos os ministros da atual composição do STF, confirmando o direito dos poupadores. Sinal evidentíssimo da ausência de controvérsia. Presumir o contrário seria acusar de incoerência toda a atual composição do Supremo, o que não se pode admitir.



Nesta linha, a respeito dos precedentes citados (fls. 006-008), registre-se:

(i) RE nº 105.137-0/RS – o referido recurso extraordinário foi conhecido exclusivamente pela alínea “d” do art. 119 da Constituição Federal de 1967, com a redação que lhe foi dada pela Emenda nº 69. A citada normativa, precedente à criação do STJ, permitia o seguimento de recurso extraordinário quando a decisão recorrida “der à lei federal interpretação divergente da que lhe tenha dado outro Tribunal ou o próprio Supremo Tribunal Federal”. Como se dessume, a questão submeteu-se à análise infraconstitucional, o que torna o precedente imprestável à configuração de controvérsia judicial de cariz constitucional, como demanda a ADPF. Não seria necessário relatar nada além, contudo calha consignar que o fundamento de direito trazido no bojo do RE nº 105.137-0/RS para afastar a incidência do direito adquirido assentou-se na natureza pública da norma em debate, fundamento este já rechaçado pelo STF, especialmente a partir do julgamento da ADIN nº 493/DF de relatoria do Ministro Moreira Alves, quando se definiu que o direito adquirido “se aplica a toda e qualquer lei infraconstitucional, sem qualquer distinção entre lei de direito público e lei de direito privado, ou entre de ordem pública e lei dispositiva” (RTJ 143/724). 

(ii) RE nº 107.763-8/RS – O recurso também mereceu conhecimento pela relevância da questão federal. O Ministro Sydney Sanches tem entendimento diametralmente oposto daquele defendido na ADPF da CONSIF. No RE nº 278.980/RS, de sua relatoria, lê-se: “(...).Inicialmente, no que se refere ao recurso interposto pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, impende dizer que o princípio da irretroatividade das leis, que se reflete no respeito ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e a coisa julgada, comando erigido em garantia fundamental (art. 5º, inc. XXXVI, da CF/88), não encontra restrições ao se defrontar com dispositivo de lei qualificável como de ordem pública. Os efeitos de toda e qualquer disposição normativa devem obediência a tal princípio, como garantia da estabilidade das relações jurídicas. Assim, estando-se in casu diante de contrato firmado antes da vigência da referida resolução do BACEN, está o ajuste infenso a suas inovações, proteção que se estende aos efeitos futuros da avença. (...)” (RE 278980, Relator(a): Min. SYDNEY SANCHES, julgado em 17/04/2002, publicado em DJ 27/06/2002 P - 00082). Com efeito, o julgado nada demonstra quanto a eventual controvérsia.
(iii) RE nº 114.982-5/RS – no referido recurso extraordinário alegou-se ofensa ao § 3º do art. 153 da Emenda Constitucional nº 1/69 por ter o aresto recorrido (i) limitado a eficácia da cláusula de reajuste semestral do aluguel até o início da vigência do Decreto-lei nº 2.290/86; e (ii) admitido que “o decreto nº 92.592/86, ao estabelecer novo aluguel, não ofendeu ato jurídico perfeito, mas apenas efetuou a conversão de seu valor de um padrão monetário (cruzeiro) para outro (cruzado). A alegada violação do item (i) não foi conhecida, ante a ausência de prequestionamento (súmulas 282 e 256). A questão do item (ii), que nada diz ou contrapõe o entendimento de que os saldos das contas de caderneta de poupança devem ser corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato, tratou-se somente da conversão de um padrão monetário (cruzeiro) para outro (cruzado). Não há como considerar o julgado para fins de estabelecer a controvérsia judicial pretendida. Tanto é assim que o Ministro relator do recurso referido, Ministro Moreira Alves, pronunciou-se no RE nº 405.784, afirmando que “Esta Corte, com relação ao artigo 17 da Lei 7.730/89, já firmou o entendimento de que, no caso, não pode ser aplicada à caderneta de poupança, durante o período para a aquisição da correção monetária mensal já iniciado, legislação - e, portanto, esse dispositivo legal mencionado - que altere, para menor, o índice dessa correção, pois essa aplicação afronta o ato jurídico perfeito, e, assim, o direito adquirido. - Ademais, o acórdão recorrido, por assim entender, não violou, evidentemente, a competência da União para legislar sobre questões monetárias” (AI 405784 AgR, Relator(a):  Min. MOREIRA ALVES, Primeira Turma, julgado em 18/02/2003, DJ 28-03-2003 PP-00068 EMENT VOL-02104-10 PP-01891); em outra consignou o ministro: “Caderneta de poupança. Ato jurídico perfeito (artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal). - O princípio constitucional do respeito ao ato jurídico perfeito se aplica também, conforme é o entendimento desta Corte, às leis de ordem pública. Correto, portanto, o acórdão recorrido ao julgar que, no caso, ocorreu afronta ao ato jurídico perfeito, porquanto, com relação à caderneta de poupança, há contrato de adesão entre o poupador e o estabelecimento financeiro, não podendo, pois, ser aplicada a ele, durante o período para a aquisição da correção monetária mensal já iniciado, legislação que altere, para menor, o índice dessa correção. Recurso extraordinário não conhecido” (RE 231267, Relator(a):  Min. MOREIRA ALVES, Primeira Turma, julgado em 25/08/1998, DJ 16-10-1998 PP-00032 EMENT VOL-01927-11 PP-02154). Portanto, este aresto também não se presta a demonstrar a alegada controvérsia.
(iv) ADPF-MC nº 77 – a análise em relação à decisão exarada nos autos da ADPF nº 77 cingiu-se aos pressupostos para a concessão do provimento de urgência cautelar. Não há, portanto, como servir à configuração da controvérsia judicial.
(v) RE nº 141.190-2 – neste recurso extremo a análise correta do voto condutor do Min. Nelson Jobim demonstra entendimento em sentido contrário ao pretendido pela CONSIF. O fundamento da decisão repousou no fato de ser o título discutido de indexação pré-fixada e, portanto, deveria se submeter ao redutor (tablita), para preservar a substância do negócio jurídico entabulado. E, no caso em discussão, para se preservar a substância do negócio jurídico, mister a manutenção da taxa de correção monetária estipulada no início do contrato. É do seguinte trecho do voto do Ministro Nelson Jobim que se apanha o equívoco em supor que o julgado se preste a configurar alguma controvérsia: “A intervenção do Estado, na economia, via congelamento, - fato externo às regras do mercado – é, em tese, irrelevante para os contratos com indexação pós-fixadas. Já em relação aos contratos com resgate pré-fixado, a situação é outra”. (RE 141190, Relator(a):  Min. ILMAR GALVÃO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. NELSON JOBIM, Tribunal Pleno, julgado em 14/09/2005, DJ 26-05-2006 PP-00008 EMENT VOL-02234-03 PP-00403). Ou seja, o entendimento consignado no precedente fundava-se no fato de ser correção pré-fixada, enquanto no caso concreto a correção é pós-fixada. Assim, o precedente não se presta a demonstrar controvérsia judicial.

(vi) Súmula nº 725 do STF – a edição da Súmula nº 725 não contrapõe-se ao entendimento segundo o qual os saldos das contas de caderneta de poupança devem ser corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato. Pelo contrário. Os precedentes do STF deixam claro que no caso da conversão implementada pela MP 168/90 houve o respeito às regras vigentes no início do trintídio. É o que se dessume do voto do Ministro Nelson Jobim, no RE nº 217.066, no qual se lê: “A MP 168/90 e sua Lei de Conversão asseguraram a correção monetária, ao término do período de trinta dias, de acordo com as regras vigentes no início do trintídio” (RE 217066, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 06/04/2006, DJe-042 DIVULG 21-06-2007 PUBLIC 22-06-2007 DJ 22-06-2007 PP-00017 EMENT VOL-02281-04 PP-00675). Enfim, neste ponto, a legislação (de forma correta) obedeceu ao direito adquirido dos poupadores, assegurando-lhes o direito a perceber a correção monetária, tal como fixado no início do período contratual. A Súmula foi editada, portanto, considerando-se o respeito da norma ao direito adquirido dos poupadores.

(vii) ADIN nº 608-8 – a norma submetida ao controle de constitucionalidade concentrado na ADIN referida dispunha: ”Art. 27. As obrigações contratuais e pecuniárias e os títulos de crédito, inclusive duplicatas, que tenham sido constituídos no período de 1° de setembro de 1990 a 31 de janeiro de 1991, sem cláusula de reajuste ou com cláusula de correção monetária prefixada, serão deflacionados, no dia do vencimento, dividindo-se o montante expresso em cruzeiros pelo fator de deflação a que se refere o § 1° deste artigo”. Há referência expressa à aplicação de deflação nos contratos ou títulos de crédito sem de cláusula de reajuste ou com cláusula de correção monetária prefixada. O julgado, com efeito, nada se relaciona com o caso tratado nesta ADPF. Aqui não se discute a aplicação de deflação e, ademais, a poupança traz cláusula de reajuste, com correção monetária pós-fixada. É de se registrar, ainda, que a decisão refere o entendimento exarado no RE nº 141.190/SP, já tratado acima, que, como restou claro, não confronta o entendimento segundo o qual os saldos das contas de caderneta de poupança devem ser corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato.
É de se referir, ainda, à inaplicabilidade dos precedentes de fls. 26, 27 e 28.
(i) RE nº 136.901-9/SP – aqui valem as considerações traçadas acerca do RE 141.190-2 (no voto do Ministro Nelson Jobim lê-se: “a tese que se apresenta é idêntica à do RE 141.190 de que fui designado para redigir o acórdão”). Com efeito, assim como no RE nº 141.190, a tese defendida no RE nº 136.901-9/SP não socorre à tese desenvolvida nesta ADPF. Ao contrário; a manutenção da substância do contrato, fundamento das decisões que se analisam, impede a alteração do índice de correção monetária licitamente contrata. Assim, reporta-se ao contido na análise acerca do voto do Ministro Nelson Jobim proferido no RE nº 141.190-2.
(ii) RE nº 141.190-2 – já tratado acima.

(iii) RE nº 206.048-8 - A decisão exarada no RE nº 206.048, cuja relatoria coube ao Ministro Nelson Jobim, levou em conta o fato de que a MP nº 168/90 respeitou a correção monetária, ao término de trinta dias, estipulada de acordo com as regras vigentes no início do trintídio. Ou seja, reconheceu-se no julgado que o “Plano Collor, até a data do primeiro aniversário pós-plano, obedeceu a atualização das contas pelas regras vigentes no momento do início do trintídio”. E, exatamente por isso, que se desconsiderou a violação ao direito adquirido. O precedente confirma e reforça a tese dos poupadores.
(iv) ADIN nº 608-8 – já tratada acima.

(v) REsp nº 3.683 – neste precedente tratado pelo STJ, o autor visava receber a diferença de capital e rendimento de dois contratos de prazo fixo, com renda prefixada. Não há, portanto, a similitude necessária à demonstração da controvérsia judicial. Aplicam-se aqui as considerações traçadas acerca do RE nº 141.190-2.

(vi) TJSP AC nº 165.147-1/9 - aduza-se, de logo, que as informações juntadas relativamente a este julgado (de 1992, saliente-se) são insuficientes à apreensão da extensão da matéria tratada. Mas o fato é que o TJSP, em diversos julgados recentes, vem decidindo no sentido de preservar o direito dos poupadores. 

(vii) 1TACivSP AG nº 511.556-4 – a questão tratada neste precedente diz com a atualização de débitos para com a Fazenda Pública. Não há compatibilidade com o debate que se trava.
(viii) REsp nº 195.898 – a questão levada a julgamento neste recurso tratou dos valores transferidos para o BACEN. Aplicou-se o entendimento do STF – Súmula nº 725. O precedente é imprestável a configurar qualquer controvérsia, uma vez que nada se controverte a respeito destes valores bloqueados.

(ix) REsp nº 656.894 -  é a mesma situação do precedente acima.
(x) REsp nº 552.487 – o caso tratado no precedente é absolutamente distinto dos casos. O caso não analisa o direito intertemporal e aplicabilidade da correção monetária sobre as poupanças. Não há como aceitá-lo a compor controvérsia jurisprudencial.
(xi) 11ª Vara Cível de Vitória – Sentença – Ação Ordinária nº 024.070.051.354 – ainda que lacônica a decisão singular, parece ela refletir entendimento que se amolda à tese desta ADPF. 
A partir da breve análise dos precedentes indicados pela CONSIF, conclui-se, indisputavelmente, que são eles imprestáveis a demonstrar relevante controvérsia judicial. Sequer demonstram controvérsia judicial, à exceção de uma sentença de 11ª Vara Cível de Vitória do Espírito Santo. Portanto, parece a CONSIF pretender amparar “a comprovação da existência de controvérsia judicial relevante sobre a aplicação do preceito fundamental que se considera violado” de que trata o inciso V, do art. 3º da Lei nº 9.882/1999 num único precedente exarado por uma sentença de 1º Grau. Com todo o respeito, uma única sentença de 1º Grau não é suficiente a caracterizar a controvérsia judicial capaz de escorar o cabimento da ADPF, especialmente quando se constata que praticamente todo o Poder Judiciário já pacificou entendimento em sentido contrário.

Com efeito, tecnicamente a sentença de Vitória sequer pode ser classificada como precedente, pois a partir do conceito técnico-jurídico exige-se “respaldo jurisprudencial de uma tese”. E uma decisão de primeira instância, isolada em um universo de entendimento contrário – inclusive no STF –, não é respaldo jurisprudencial para tese alguma.
É de se registrar, por outro lado, que vários ministros do STF que relataram os precedentes indicados pela CONSIF firmaram posicionamento em sentido diametralmente oposto ao defendido nesta ADPF. Com efeito, ter estes precedentes como susceptíveis a configurar a controvérsia judicial pretendida pela CONSIF significa afirmar que o STF vem julgando de forma contraditória e sem nenhuma coerência, o que soa inclusive ofensivo à instância máxima do Poder Judiciário.

O fato é que nenhum dos precedentes apontados, à exceção da sentença de Vitória, contradiz o entendimento (já repetido tantas vezes pelo STF) no sentido de que os saldos das contas de caderneta de poupança devem ser corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato. Daí a ficção patrocinada pela CONSIF quanto à existência de controvérsia judicial. É evidente que inexiste controvérsia quanto à matéria. Mas para fins de conhecimento da ADPF é suficiente a ausência de comprovação da controvérsia.  
Com efeito, a inexistência de comprovação da controvérsia judicial relevante, nos termos do inciso V, do art. 3º da Lei nº 9.882/1999: ”Art. 3º A petição inicial deverá conter: V - se for o caso, a comprovação da existência de controvérsia judicial relevante sobre a aplicação do preceito fundamental que se considera violado”, é causa suficiente para o não conhecimento da presente ADPF.
III.
Mérito

3.1
A constitucionalidade dos planos tem nenhuma relação com a suspensão/extinção das ações dos poupadores



Antes de tudo, no mérito, é preciso reafirmar o que foi sustentado no início: a declaração de constitucionalidade de todo o arcabouço jurídico dos planos econômicos não induz à conclusão prenunciada na inicial da ADPF.



O pedido liminar (item 217, “ii”, da inicial) é assim apresentado na inicial:

“suspender (...) todo e qualquer ‘andamento de processo’ de qualquer natureza e ainda, com eficácia ex tunc, todos ‘os efeitos’ de quaisquer decisões – cautelares, liminares, de mérito ou concessivas de tutela antecipada, inclusive em fase de execução provisória ou definitiva, suspendendo os levantamentos dos depósitos efetuados – que tenham afastado a aplicação daqueles artigos ou os tenha considerado inaplicáveis, por qualquer motivo”



Os artigos mencionados, todos indicados no item precedente da inicial (217, “i”), formam o arcabouço jurídico de todos os planos econômicos citados na inicial – do Cruzado ao Collor II. Há, portanto, uma construção de causa e efeito na inicial. Algo que pode ser assim resumido: se houver a declaração de constitucionalidade de todos aqueles artigos, reconhece-se, como consequência forçosa e direta, a ilegalidade das decisões que garantem o direito dos poupadores às diferenças.


Nada mais falso, com todo o respeito.



Sequer é preciso apresentar longa argumentação para demonstrar que é flagrantemente artificial a relação de causa e efeito articulada na inicial. A simples leitura das decisões favoráveis aos poupadores já demonstra que o reconhecimento do direito dos poupadores não tem como pressuposto a declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos que disciplinaram os planos. Não há referibilidade, enfim. O fundamento das decisões é outro: questiona-se a forma toda particular invocada pelas Instituições Financeiras para aplicar os dispositivos. A ilegalidade está aí, na aplicação retroativa de alguns dispositivos, sem que esta aplicação, retroativa, estivesse respaldada pelos mesmos dispositivos mencionados.


Para que os Bancos pudessem estabelecer esta relação de causa e efeito, em exercício de argumentação, é preciso cogitar o seguinte cenário hipotético. Determinada Medida Provisória, no caput, estipula que o índice de correção das poupanças deve ser alterado (como ocorreu em todos os planos). Esta mesma Medida Provisória, em hipotético parágrafo único, determina ainda que o novo índice deva ser aplicado para as cadernetas em curso (retroativamente...), indicando, em consequência, a aplicação deste novo índice para as cadernetas com trintídio iniciado antes da edição da MP imaginada aqui.



Aí sim – houvesse sido editada a MP tal qual no cenário hipotético – o direito dos poupadores passaria, necessariamente, pela declaração de inconstitucionalidade da disciplina dos Planos Econômicos (mais especificamente o “parágrafo único”). Mas não foi isso o que realmente aconteceu. O parágrafo único é só fictício. Não foi editado em nenhum plano. Mesmo assim os Bancos promoveram a aplicação retroativa dos novos índices. O conjeturado “parágrafo único” existiu apenas na aplicação prática que ganharam os planos para os Bancos.


E aplicação da disciplina dos Planos Econômicos levando em conta um “parágrafo único” que nunca existiu prejudicou os poupadores e produziu lucros aos Bancos, comprovou o já citado estudo do Professor Troster. Mas o que interessa aqui, por tudo que foi dito, é que a declaração de constitucionalidade do arcabouço jurídico dos planos não alcança, em nenhuma medida, o direito dos poupadores. O Direito dos poupadores, é preciso insistir, nasceu na exata medida em quem os Bancos criaram um “parágrafo único”, aplicando retroativamente em critério que a disciplina legal dos planos nunca autorizou ou sequer sugeriu!



A questão, portanto, não é de constitucionalidade, mas tão-somente de aplicação da Lei no tempo. É o que será visto agora.
3.2
Os dispositivos que trataram de política monetária tiveram (e certo que assim seja) aplicação imediata. Isso não outorga o direito aos bancos de promover a aplicação retroativa. Foi isso que a jurisprudência repeliu

3.2.1

A questão da irretroatividade da lei



Há duas teorias que tratam da retroatividade das leis, a saber: o direito adquirido (teoria subjetiva) e o fato passado ou realizado (teoria objetiva).  Sobre o tema, João Baptista Machado leciona sinteticamente:

A doutrina dos direitos adquiridos e doutrina do facto passado. Resumidamente, para a primeira doutrina seria retroactiva toda a lei que violasse direitos já constituídos (adquirido); para a segunda seria retroactiva toda a lei que se aplicasse a factos passados antes de seu início de vigência. Para a primeira a Lei nova deveria respeitar os direitos adquiridos, sob pena de retroatividade; para a segunda a lei nova não se aplicaria (sob pena de retroatividade) a factos passados e aos seus efeitos (só se aplicaria a factos futuros)
.



É de se reconhecer que a tradição jurídica brasileira optou pela adoção da teoria subjetiva, especialmente quando guardou o direito adquirido em sede constitucional. A despeito disso, fato é que a teoria objetiva não foi de todo abandonada no direito pátrio. Persiste a balizar decisões, especialmente ao erigir-se o brocardo tempus regit actum como postulado a disciplinar a aplicação das leis no tempo.



A importância do tema reside no fato de que a ADPF traz, ainda que de forma baralhada, as duas teorias como se ambas chancelassem a tese argüida (vide parágrafo 203 da inicial). Á evidencia não chancelam. De fato, rechaçam-na.
3.2.1.1
Direito adquirido. Ato jurídico Perfeito. Irretroatividade. 



A tese jurídica subjacente à pretensão das CONSIF transgride o inciso XXXVI do art. 5º da Constituição da República. As razões para tanto já estão amplamente consignadas e desenvolvidas em inúmeros julgados, de todas as instâncias do Poder Judiciário, especialmente no STJ e STF.



Há, portanto, consenso, até agora inabalado, no que se refere à correção dos saldos das contas de caderneta de poupança a partir do índice vigente à época do início do contrato. Prevaleceu, com efeito, a observância ao postulado da intangibilidade das situações jurídicas legalmente consolidadas.


Esta ADPF não trouxe nenhum argumento capaz de esmorecer o entendimento já cimentado na doutrina e jurisprudência nacionais no sentido de subordinar a eficácia das normas editadas à condicionante do postulado constitucional da inviolabilidade do ato jurídico perfeito, do direito adquirido e da coisa julgada, tal como inserto no art. 5º do Texto Magno.  


Enfatize-se, preliminarmente, que a natureza dos atos normativos é irrelevante para a submissão condicionante da intangibilidade do ato jurídico perfeito, do direito adquirido e da coisa julgada. A questão discutiu-se no passado em vista de importação apressada de concepções do direito alienígena, cujo primado do ato jurídico perfeito, do direito adquirido e da coisa julgada não mereceram status constitucional.


A celeuma foi definitivamente acomodada por ocasião do julgamento da ação direta de inconstitucionalidade nº 493, cuja relatoria ficou a cargo do então Ministro Moreira Alves. Conclui o Ministro, em seu substancioso voto, que o direito adquirido “se aplica a toda e qualquer lei infraconstitucional, sem qualquer distinção entre lei de direito público e lei de direito privado, ou entre lei de ordem pública e lei dispositiva”. (ADI 493, Relator(a):  Min. MOREIRA ALVES, TRIBUNAL PLENO, julgado em 25/06/1992, DJ 04-09-1992 PP-14089 EMENT VOL-01674-02 PP-00260 RTJ VOL-00143-03 PP-00724).


E segue o Ministro Moreira Alves citando o voto que proferiu na representação de constitucionalidade nº 1.451:

Aliás, no Brasil, sendo o princípio do respeito ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada de natureza constitucional, sem qualquer exceção a qualquer espécie de legislação ordinária, não tem sentido a afirmação de muitos – apegados ao direito de países em que o preceito é de origem meramente legal – de que as leis de ordem pública se aplicam de imediato alcançando os efeitos futuros do ato jurídico perfeito ou da coisa julgada, e isso porque, se se alteram os efeitos, é obvio que se está introduzindo modificação na causa, o que é vedado constitucionalmente.



Com efeito, o primeiro reconhecimento a ser realizado sobre a matéria refere-se a conferir a relevância devida aos institutos do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada decorrente de sua previsão na mais alta lei do país. É por esta razão, conforme explicitado no voto do Ministro Moreira Alves, que estes institutos não cedem ante leis infraconstitucionais de qualquer natureza, públicas ou privadas. 


Registre-se, ademais, que moderna doutrina constitucional submete até mesmo as emendas constitucionais à condicionante do direito adquirido. Neste sentido é a judiciosa doutrina de Carlos Ayres Britto e Valmir Pontes Filho, em estudo intitulado “Direito Adquirido contra as Emendas Constitucionais”, publicado na Revista de Direito Administrativo, nº 202, out.-dez. 1995; no mesmo sentido o Ministro Carlos Mário Velloso, em artigo dedicado ao tema, publicado em Temas de Direito Público, Belo Horizonte, I94. p.448/449.


Portanto, revela-se do exposto o grau de importância de que goza o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada para o direito pátrio. E não poderia ser diferente. Estes institutos conferem a estabilidade necessária às relações sociais, promovendo a segurança jurídica e permitindo a previsibilidade imprescindível para o exercício consciente da autonomia da vontade, evitando alterações súbitas nas regras de acordos firmados que, se previsíveis ao tempo das contratações, acarretariam o desinteresse pela avença.


É inevitável concluir, a partir disso, que a pretensão exarada nesta ADPF vulnera o postulado do direito adquirido. E esta constatação dessume-se claramente da análise do clássico conceito de direito adquirido oferecido por Gabba:
É adquirido todo o direito que: a) é conseqüência de uma fato idôneo a produzi-lo, em virtude da lei do tempo no qual o fato se viu realizado, embora a ocasião de fazê-lo valer não se tenha apresentado antes da atuação de uma lei nova a respeito do mesmo,e que, b) nos termos da lei sob o império da qual se verificou o fato de onde se originou, entrou imediatamente a fazer parte do patrimônio de quem o adquiriu
.


Em sentido similar, Pacifi-Mazzoni esclarece que “direito adquirido é a conseqüência de um fato idôneo a produzi-la, em virtude da lei do tempo no qual o mesmo se consumou e que antes da atuação da nova lei entrou a fazer parte do patrimônio da pessoa a quem respeita, embora não tenha podido fazer-se valer por parte dela, por falta de ocasião”
.



Os conceitos doutrinários do direito adquirido revelam correto o entendimento de que os saldos das contas de caderneta de poupança devem ser corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato. Aduza, por primeiro, que é na contratação da caderneta de poupança que se consuma e se estabiliza as condições da avença; aí está o fato idôneo capaz de produzir o direito aos poupadores, em virtude da lei aplicável ao tempo deste fato. Neste momento, o poupador adquire o direito às condições específicas daquela contratação, sob a égide da lei aplicável ao tempo. E adquire o direito, porquanto livremente aceitou as condições respectivas. Bem por isso, pode exigir o cumprimento destas condições.


Note-se que se ao poupador fosse dado ciência de que as condições poderiam se alterar na vigência do contrato (antes do próximo aniversário) ele poderia optar por outro investimento (renda fixa, ouro, mercado de ações, etc). Com efeito, o afastamento da incidência do direito adquirido no caso concreto significa impor ao poupador uma contratação compulsória, cujas condições eram desconhecidas no momento da avença. Trata-se de entendimento que não se coaduna com o Estado Democrático de Direto, submetido ao império da lei.


Isso porque a poupança não é espécie de contrato compulsório (ressalvando-se a imprecisão terminológica), como é o FGTS, a que todo o trabalhador é obrigado a aderir. À poupança adere quem tem interesse, a partir de uma avaliação das condições contratuais, especialmente as remuneratórias. Avalia-se, com efeito, se o investimento (contrato de poupança) vale ou não a pena.


É, assim, a partir de um quadro concreto posto e acabado que o investidor decide por contratar ou não. Nenhum sentido faz alterar este quadro posteriormente à contratação e impô-lo ao investidor, sem sequer dar-lhe o direito de insurgência – não contratar. Vale repetir, a tese da ADPF importa retirar da poupança a sua característica contratual inerente – ou seja, deixa de ser um investimento facultativo, do ponto de vista do contratante, para transformar-se teratogenicamente numa poupança forçada.


Com todo o respeito, a investida da CONSIF não é compatível com um Estado de democracia consolidada, cujos direitos dos cidadãos, legalmente adquiridos, devem ser preservados e respeitados, sob pena de vulneração das bases legais que sustentam e submetem o próprio funcionamento do Estado.



Assim, urge o reconhecimento da aplicação do postulado do direito adquirido, para firmar o entendimento no sentido de que os saldos das contas de caderneta de poupança devem ser corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato.
3.2.1.2
Teoria objetiva – corolário da segurança jurídica

 

 

Se do ponto de vista da teoria subjetiva não há dúvida quanto à aplicabilidade do direito adquirido, o mesmo ocorre vista a questão do ponto de vista da teoria objetiva.


E aqui, é necessário flagrar o desacerto da tese artificialmente engendrada pela CONSIF. Diz a CONSIF que a aplicação do brocardo tempus regit actum, ao caso concreto, autorizaria a incidência do índice de correção monetária novo, surgido posteriormente à contratação da poupança, pois no dia do creditamento a lei nova já estaria em vigor. Em outros termos, diz a CONSIF que o momento que deve reger o ato de definição do índice de correção monetária aplicável é o momento de seu creditamento e não de sua contratação.



Com todo o respeito, a tese, além de frágil conceitualmente, é oportunista. Isso porque, à toda evidência, o momento definidor do índice de correção monetária é o momento da contratação. E isso por uma razão singela. Somente neste momento é que o contratante exerce livremente a sua vontade. Seria incompatível com o Estado de Direito obrigar o cidadão a aceitar a aplicação de índice de correção monetária que não contratou. Seria como obrigar o contratante a firmar uma avença sem o prévio conhecimento das cláusulas. Fere de morte, com todo o respeito, o princípio da legalidade, consubstanciado no inciso II do art. 5º da Constituição da República, cuja dicção estabelece que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”.


Assim, especialmente em matéria de contratos e em observância ao princípio da autonomia da vontade, há de se preservar a situação definida no momento da contratação; será, portanto, a lei da época da contratação que deverá reger a relação contratual, de molde a privilegiar a segurança jurídica. 
Neste sentido, valem as precisas lições de João Baptista Machado:
O fundamento deste regime específico da sucessão de leis no tempo em matérias de contratos estaria no respeito das vontades individuais expressas nas suas convenções pelos particulares – no respeito pelo princípio da autonomia privada, portanto. O contrato aparece como um acto de previsão em que as partes estabelecem, tendo em conta a lei então vigente, um certo equilíbrio de interesses que será como que a Mariz do regime da vida e da economia da relação contratual. A intervenção do legislador que venha a modificar este regime querido pelas partes afecta as previsões destas, transforma o equilíbrio por elas arquitetado e afecta, portanto, a segurança jurídica
. 



Também parece ser o legado de Roubier, precursor da teoria objetiva. Para este autor, diferentemente de Gabba, a lei nova poderá determinar os efeitos jurídicos que se produzirão após a sua entrada em vigor – tratar-se-ia de mero efeito imediato e não de retroatividade. Entretanto, quando o autor dedica-se à disciplina dos contratos, rechaça a possibilidade de a lei nove alterar os termos da avença, inclusive os efeitos produzidos sob a vigência da lei nova.


Nesse sentido, afirma Roubier com propriedade singular:

O contrato pelo qual os interessados realizam esta escolha constitui um ato de previsão; os contratantes que, por esse meio, conjugam os seus interesses, sabem aquilo que podem esperar do conjunto de cláusulas expressas do ato, ou ainda da lei. É evidente que esta escolha seria inútil, se uma lei nova, modificando as disposições do regime em vigor no tempo em que o contrato foi lavrado, viesse trazer desarranjo nas suas previsões
.  



Afirma o autor que “seria insuportável que, uma vez fixadas as partes, sobre determinado tipo jurídico, a lei, desmentindo suas previsões, viesse a ordenar de outro modo as suas relações contratuais”, para, então, concluir:

Um contrato constitui um bloco de cláusulas indivisíveis que não se pode apreciar senão à luz da legislação sob a qual foi entabulado. É por esta razão que, em matéria de contratos, o princípio da não-retroatividade cede lugar a um princípio mais amplo de proteção, o princípio da sobrevivência a lei antiga
. 


Denota-se, portanto, a insurgência do autor quanto à possibilidade de uma lei alterar as bases do contrato firmado sob a égide de lei anterior. O raciocínio aplicado á questão em foco conduz inexoravelmente ao banimento da tese advogada na ADPF. 


O Supremo Tribunal Federal, em diversas ocasiões, tem aplicado esta lógica. Dois julgados, de relatoria do Ministro Moreira Alves, citados por Gilmar Ferreira Mendes na obra “Direitos Fundamentais e Controle de Constitucionalidade, 3ª Ed. São Paulo, Saraiva, 2004” merecem referência.


No Recurso Extraordinário 188.366/SP, o STF afastou a aplicação imediata da Lei nº 8.030/1990, que alterava a forma de reajuste das mensalidades escolares, para contratos firmados antes de sua vigência, mantendo-se os índices de reajuste tal como estipulado no contrato:
EMENTA: - Recurso extraordinário. Mensalidade escolar. Atualização com base em contrato. - Em nosso sistema jurídico, a regra de que a lei nova não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada, por estar inserida no texto da Carta Magna (art. 5º, XXXVI), tem caráter constitucional, impedindo, portanto, que a legislação infraconstitucional, ainda quando de ordem pública, retroaja para alcançar o direito adquirido, o ato jurídico perfeito ou a coisa julgada, ou que o Juiz a aplique retroativamente. E a retroação ocorre ainda quando se pretende aplicar de imediato a lei nova para alcançar os efeitos futuros de fatos passados que se consubstanciem em qualquer das referidas limitações, pois ainda nesse caso há retroatividade - a retroatividade mínima -, uma vez que se a causa do efeito é o direito adquirido, a coisa julgada, ou o ato jurídico perfeito, modificando-se seus efeitos por força da lei nova, altera-se essa causa que constitucionalmente é infensa a tal alteração. Essa orientação, que é firme nesta Corte, não foi observada pelo acórdão recorrido que determinou a aplicação das Leis 8.030 e 8.039, ambas de 1990, aos efeitos posteriores a elas decorrentes de contrato celebrado em outubro de 1.989, prejudicando, assim, ato jurídico perfeito. Recurso extraordinário conhecido e provido. (RE 188366, Relator(a):  Min. MOREIRA ALVES, Primeira Turma, julgado em 19/10/1999, DJ 19-11-1999 PP-00067 EMENT VOL-01972-02 PP-00382).


Esta orientação foi reafirmada pelo STF, nos autos do RE nº 388.607, de relatoria do Ministro Joaquim Barbosa: 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEI 8.030/1990. RETROATIVIDADE MÍNIMA. IMPOSSIBILIDADE. É firme, no Supremo Tribunal Federal, a orientação de que não cabe a aplicação da Lei 8.030/1990 a contrato já existente, ainda que para atingir efeitos futuros, pois redundaria em ofensa ao ato jurídico perfeito. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RE 388607 AgR, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 21/03/2006, DJ 28-04-2006 PP-00043 EMENT VOL-02230-04 PP-00749).


A outra decisão citada por Gilmar Mendes é o Recurso Extraordinário 205.999, também de relatoria do Ministro Moreira Alves. No referido recurso afastou-se a aplicação do CDC a contrato firmado antes de sua vigência:

EMENTA: - Compromisso de compra e venda. Rescisão. Alegação de ofensa ao artigo 5º, XXXVI, da Constituição. - Sendo constitucional o princípio de que a lei não pode prejudicar o ato jurídico perfeito, ele se aplica também às leis de ordem pública. De outra parte, se a cláusula relativa a rescisão com a perda de todas as quantias já pagas constava do contrato celebrado anteriormente ao Código de Defesa do Consumidor, ainda quando a rescisão tenha ocorrido após a entrada em vigor deste, a aplicação dele para se declarar nula a rescisão feita de acordo com aquela cláusula fere, sem dúvida alguma, o ato jurídico perfeito, porquanto a modificação dos efeitos futuros de ato jurídico perfeito caracteriza a hipótese de retroatividade mínima que também é alcançada pelo disposto no artigo 5º, XXXVI, da Carta Magna. Recurso extraordinário conhecido e provido. (RE 205999, Relator(a):  Min. MOREIRA ALVES, Primeira Turma, julgado em 16/11/1999, DJ 03-03-2000 PP-00089 EMENT VOL-01981-05 PP-00991) 



Vale, ainda, aludir ao RE nº 393.021/SP, de relatoria do Ministro Celso de Melo, em caso similar ao presente, cuja ementa consigna:
E M E N T A: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - CADERNETA DE POUPANÇA - CONTRATO DE DEPÓSITO VALIDAMENTE CELEBRADO - ATO JURÍDICO PERFEITO - INTANGIBILIDADE CONSTITUCIONAL (CF/88, ART. 5O, XXXVI) - LEI SUPERVENIENTE À DATA DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE DEPÓSITO - INAPLICABILIDADE DESSE ATO LEGISLATIVO, MESMO QUANTO AOS EFEITOS FUTUROS DECORRENTES DO PACTO NEGOCIAL - SUBSISTÊNCIA DA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. - Os contratos submetem-se, quanto ao seu estatuto de regência, ao ordenamento normativo vigente à época de sua celebração. Mesmo os efeitos futuros oriundos de contratos anteriormente celebrados não se expõem ao domínio normativo de leis supervenientes. As conseqüências jurídicas que emergem de um ajuste negocial válido são regidas pela legislação que se achava em vigor no momento da celebração do contrato ("tempus regit actum"): exigência imposta pelo princípio da segurança jurídica. - Os contratos - que se qualificam como atos jurídicos perfeitos (RT 547/215) - acham-se protegidos, inclusive quanto aos efeitos futuros deles decorrentes, pela norma de salvaguarda constante do art. 5o, XXXVI, da Constituição da República, cuja autoridade sempre prevalece, considerada a supremacia que lhe é inerente, mesmo que se trate de leis de ordem pública. Doutrina e precedentes. - A incidência imediata da lei nova sobre os efeitos futuros de um contrato preexistente, precisamente por afetar a própria causa geradora do ajuste negocial, reveste-se de caráter retroativo (retroatividade injusta de grau mínimo), achando-se desautorizada pela cláusula constitucional que tutela a intangibilidade das situações jurídicas definitivamente consolidadas. Precedentes. (RE 393021 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 25/11/2003, DJ 12-08-2005 PP-00018 EMENT VOL-02200-1 PP-00184) – grifou-se.


A parte grifada da decisão resume bem a questão. Autorizar a incidência imediata da lei nova altera a causa geradora do ajuste negocial. Ou seja, as condições da contratação não podem ser alteradas posteriormente, pois não houve manifestação de vontade prévia em relação às novas condições trazidas pela lei nova. Por isso, deve prevalecer as condições tal como contratadas, sob pena de transgressão ao princípio da segurança jurídica, que se materializa na possibilidade de previsão quanto aos efeitos futuros dos atos realizados.
Nesse sentido, é pedagógica a lição de Jorge Reinaldo Vanossi, citado por José Afonso da Silva:

A segurança jurídica consiste no conjunto de condições que tornam possível às pessoas o conhecimento antecipado e reflexivo das conseqüências diretas de seus atos e de seus fatos à luz da liberdade reconhecida
.


Também precisa é a lição de J. J. Canotilho:
Os princípios da proteção da confiança e da segurança jurídica podem formular-se assim: o cidadão deve poder confiar em que aos seus atos ou às decisões públicas incidentes sobre seus direitos, posições jurídicas e relações, praticados de acordo com as normas jurídicas vigentes, se ligam os efeitos jurídicos duradouros, previstos ou calculados com base nessas normas
. 


Certo, com efeito, que a segurança jurídica impõe a manutenção das condições contratuais existentes ao tempo da contratação.
3.2.2

Conclusão parcial



Conforme exposto acima, acolhendo o postulado do direito adquirido e do ato jurídico perfeito, ou do tempus regit actum, a lei vigente á época da contratação deve ser aplicada, in casu. Significa reconhecer que o índice de correção monetária contratado no início do trintídio deve prevalecer sobre alterações posteriores.


A farta jurisprudência e doutrina sobre o tema conduzem coerentemente a uma única conclusão: os saldos das contas de caderneta de poupança devem ser corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato.  

3.3

Flexibilização do direito adquirido e do tempus regit actum – precedentes do STF – inaplicabilidade no caso em análise – exegese do precedente do Min. Jobim (RE 141.192-2)

(..). A intervenção do Estado, na economia, via congelamento, - fato externo às regras do mercado – é, em tese, irrelevante para os contratos com indexação pós-fixadas. Já em relação aos contratos com resgate pré-fixado, a situação é outra. (RE 141190, Relator(a):  Min. ILMAR GALVÃO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. NELSON JOBIM, Tribunal Pleno, julgado em 14/09/2005, DJ 26-05-2006 PP-00008 EMENT VOL-02234-03 PP-00403).


Como evidenciado acima, a doutrina e a jurisprudência repelem veementemente a retroatividade de lei posterior para atingir contratos firmados sob o pálio da lei anterior. Seja em obediência ao postulado do direito adquirido, seja pela aplicação da teoria do fato realizado, as condições pactuadas devem sobreviver ao advento da lei nova.



No entanto, há casos, sim, em que a jurisprudência (inclusive a do STF) tem flexibilizado estes postulados jurídicos para aplicar a lei nova imediatamente. Trata-se de casos específicos, cujas justificativas para o afastamento do direito adquirido ou da teoria do fato realizado não estão presentes no caso concreto.



Repise-se, os precedentes, especialmente do STF indicados pela CONSIF, alusivos à aplicação imediata da lei nova a contratos celebrados na vigência de lei anterior não se aplicam ao caso presente. 



Ao contrário, a análise séria e imparcial dos precedentes, especialmente o precedente condutor do Ministro Nelson Jobim (RE nº 141.190-2), recomendam a adoção do entendimento, já repetido tantas vezes pelo STF, no sentido de que os saldos das contas de caderneta de poupança devem ser corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato.



Em diversas partes da petição inicial, a CONSIF transcreve trecho do RE nº 141.190-2, utilizando-o como apoio jurisprudencial à sua tese. Contudo, o precedente não se presta a esta finalidade. É que do voto condutor do Ministro Nelson Jobim, apanha-se entendimento em sentido contrário.



O primeiro ponto a merecer relevo diz com a seguinte assertiva transcrita do voto: “A intervenção do Estado, na economia, via congelamento, - fato externo às regras do mercado – é, em tese, irrelevante para os contratos com indexação pós-fixadas. Já em relação aos contratos com resgate pré-fixado, a situação é outra”. Tratou o Ministro relator, naquele caso concreto, de apartar duas espécies de contrato. Uma com indexação pós-fixada, imune à intervenção estatal; outra, pré-fixada, sujeita à alteração pela via interventiva estatal.



No caso tratado nesta ADPF, o índice de correção monetária é pós-fixado, ou seja, a correção monetária é acrescida ao valor nominal depois de apurada relativamente a um período passado. 



O fundamento que se apanha da leitura do voto é que a decisão buscou preservar o “acordo substancial” entre as partes. Ou seja, aplicou-se fator de deflação para corrigir suposta distorção que ocorreria com a manutenção da taxa pré-fixada. Isso porque as partes prefixaram o valor do resgate. Mas tal reflexão não aplica ao caso discutido nesta ADPF. 



É que a adoção de índice de correção monetária definido por lei posterior não promove a preservação do “acordo substancial”. Pelo contrário, a artificialidade dos índices trazidos pelas leis novas não gera a reposição do poder de compra pela sua aplicação. 



Com efeito, aplicado o raciocínio ao caso concreto, e considerando que o valor do índice de correção monetária, in casu, é apurado posteriormente ao período referido, preservar o “acordo substancial” significa manter o índice tal como avençado no início do prazo contratual. A distorção artificial estaria na adoção de índice outro daquele contratado.



É de se consignar que a inflação apurada pelos índices contratados retratou com fidelidade o aumento generalizado de preços, importando, com efeito, na justa e devida recomposição do poder de compra dos poupadores. Disso ninguém contesta. 

Não há, no caso concreto, como havia no precedente indicado pela CONSIF, quebra na base econômica do contrato.



O que se conclui é que a jurisprudência, em casos específicos e exclusivamente para manter o equilíbrio dos contratos, ultrapassa o direito adquirido ou o fato realizado para aplicar a lei nova, ainda que a contratação tenha ocorrido sob a lei antiga.



A justificativa é absolutamente imprestável a impor a aplicação das leis novas aos contratos celebrados/renovados antes de sua vigência. Nos casos abarcados por esta ADPF, preservar a base da contratação é aplicar o índice de correção monetária convencionado.



Do exposto, depreende-se que os precedentes apontados pela CONSIF não se prestam a amparar a tese defendida na ADPF. Pelo contrário, os precedentes advertem para a necessidade de manutenção do “acordo substancial” dos contratos, o que se traduz, in casu, pela aplicação dos índices de correção monetária vigente à época do início das contratações/renovações dos contratos de poupança.

3.4

Segurança jurídica na óptica da CONSIF


A respeito do Princípio da Segurança Jurídica, aduz a CONSIF que existe um número grande de ações judiciais que, em sua óptica, contrariariam o entendimento desta Suprema Corte. Em termos concretos, aduz que o entendimento segundo o qual os saldos das contas de caderneta de poupança devem ser corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato estaria em confronto com a jurisprudência do STF. 

Com todo o respeito, a afirmação não é séria.

A jurisprudência do STF sempre firmou (e continua firmando) entendimento no sentido de que os saldos das contas de caderneta de poupança devem ser corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato. Isso foi expressamente mencionado, inclusive, na decisão indeferitória da liminar.
Note-se decisão proferida pelo Ministro Celso de Mello, por ocasião do AI/636475, de fevereiro de 2009 (DJE nº 38, divulgado em 26/02/2009):

O Tribunal de que emanou o acórdão impugnado em sede recursal extraordinária, fazendo aplicação do princípio constitucional inscrito no art. 5º, XXXVI, da Carta Política, rejeitou a possibilidade de imediata aplicação de nova disciplina legislativa aos efeitos futuros de contratos de depósito em caderneta de poupança, celebrados ou renovados em momento anterior ao do início da vigência da MP nº 32/89, convertida na Lei nº 7.730/89.

O recurso extraordinário interposto pela instituição financeira revela-se inacolhível, eis que o acórdão proferido pelo Tribunal “a quo” ajusta-se à orientação jurisprudencial firmada pelo Supremo Tribunal Federal na análise da matéria objeto da presente controvérsia (RTJ 163/795, Rel. Min. MOREIRA ALVES - RTJ 164/1145, Rel. Min. CELSO DE MELLO - AI 215.249/SP, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI - AI 220.508-AgR/RJ, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI - AI 229.001-AgR/SP, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA - AI 262.789/BA, Rel. Min. CELSO DE MELLO - RE 198.304/RS, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, v.g.).

E segue o Ministro:

O exame da presente causa evidencia não assistir razão à parte ora agravante, eis que o acolhimento da postulação recursal por ela deduzida importaria em inaceitável transgressão ao princípio constitucional da intangibilidade do ato jurídico perfeito, tal como enunciado pelo art. 5º, XXXVI, da Lei Fundamental da República.

Cumpre ter presente, neste ponto, que o contrato de depósito em caderneta de poupança, enquanto ajuste negocial validamente celebrado pelas partes, qualifica-se como típico ato jurídico perfeito, à semelhança dos negócios contratuais em geral (RT 547/215), submetendo-se, por isso mesmo, quanto ao seu estatuto de regência, ao ordenamento normativo vigente à época de sua estipulação.

A pretensão jurídica manifestada pela instituição financeira conflita, de modo frontal, com a norma inscrita no art. 5º, XXXVI, da Carta Federal, que consagra princípio fundamental destinado a resguardar a incolumidade das situações jurídicas definitivamente consolidadas, consoante tem sido reiteradamente enfatizado pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (RTJ 163/802-803, Rel. Min. CELSO DE MELLO):

(...).

E conclui:

Em suma: o Supremo Tribunal Federal, tendo presente a importância político-jurídica da norma inscrita no art. 5º, XXXVI, da Constituição - e considerando, ainda, a grave advertência da doutrina (HUMBERTO THEODORO JÚNIOR, “O Contrato e a Interferência Estatal no Domínio Econômico”, in Revista dos Tribunais, vol.  675/7, 13; HELY LOPES MEIRELLES, “Estudos e Pareceres de Direito Público”, vol. IX/258, 1986, RT, v.g.) - firmou orientação na matéria ora em exame, enfatizando, na perspectiva do princípio constitucional que protege o ato jurídico perfeito, que, “(...) nos casos de cadernetas de poupança cuja contratação ou (...) renovação tenha ocorrido antes da entrada em vigor da Medida Provisória nº 32, de 15.01.89, convertida na Lei nº 7.730, de 31.01.89, a elas não se aplicam, em virtude do disposto no artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal, as normas dessa legislação infraconstitucional, ainda que os rendimentos venham a ser creditados em data posterior” (RTJ 163/795, Rel. Min. MOREIRA ALVES - grifei).

Sendo assim, e tendo em consideração as razões expostas, nego provimento ao presente agravo de instrumento, por revelar-se inviável o recurso extraordinário a que ele se refere.

Vale repisar as palavras do Ministro Celso de Mello: O Supremo Tribunal Federal (...) firmou orientação na matéria ora em exame, enfatizando, na perspectiva do princípio constitucional que protege o ato jurídico perfeito, que, “(...) nos casos de cadernetas de poupança cuja contratação ou (...) renovação tenha ocorrido antes da entrada em vigor da Medida Provisória nº 32, de 15.01.89, convertida na Lei nº 7.730, de 31.01.89, a elas não se aplicam, em virtude do disposto no artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal, as normas dessa legislação infraconstitucional, ainda que os rendimentos venham a ser creditados em data posterior”.
Decisão de fevereiro de 2009, afirmando ser a posição do STF pacífica no sentido exatamente oposto à pretensão deduzida nesta ADPF. A despeito da clareza da questão, a CONSIF alude ao perigo relativo a “câmbios da jurisprudência”. Ora, o provimento desta ADPF é que significaria câmbio da jurisprudência do STF, como visto. É, com todo respeito, incompreensível a argumentação desenvolvida nesse particular.

Somente para não ficar em um exemplo, registrem-se os seguintes precedentes, todos conformando o entendimento segundo o qual os saldos das contas de caderneta de poupança devem ser corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato:

1 – AI nº 596409 – Ministro Meneses Direito – 06/2008: “(...). O acórdão proferido pelo Tribunal de origem está em sintonia com a jurisprudência desta Corte relativamente ao “Plano Verão” e ao “Plano Bresser”, que firmou o entendimento no sentido de reconhecer, aos depositantes em caderneta de poupança, o direito à correção monetária do saldo de suas contas pelo índice vigente no início do período contratual. (...). (AI 596409, Relator(a): Min. MENEZES DIREITO, julgado em 07/05/2008, publicado em DJe-103 DIVULG 06/06/2008 PUBLIC 09/06/2008).

2 - AI nº 727546 – Ministra Cármen Lúcia – 10/2008: “(...). No que se refere à alegada inexistência de direito adquirido ao índice no início do mês, este Supremo Tribunal firmou o entendimento de que os saldos das contas de caderneta de poupança devem ser corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato. (...).(AI 727546, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, julgado em 29/09/2008, publicado em DJe-195 DIVULG 14/10/2008 PUBLIC 15/10/2008).

3 – AI nº 695874 – Ministro Carlos Britto – 11/2008 “(..).Por outro lado, quanto à questão alusiva a aplicação, ou não, da MP nº 32, convertida na Lei 7.730/89, aos depósitos de caderneta de poupança, o aresto impugnado afina com o entendimento desta colenda Corte, que decidiu que àquelas cadernetas cuja contratação ou renovação tenha ocorrido antes da edição da aludida Medida Provisória não se aplica a norma da referida legislação infraconstitucional, ante o princípio inserto no inciso XXXVI do art. 5º da Carta Magna (RE 200.514, Relator Ministro Moreira Alves)”. (AI 695874, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, julgado em 31/10/2008, publicado em DJe-215 DIVULG 12/11/2008 PUBLIC 13/11/2008).
4 - RE-AgR 278980 – Ministro Cezar Peluso – 11/2004: “(...). É inviável recurso extraordinário que tende a contrariar jurisprudência assentada pelo STF, segundo a qual os depositantes em caderneta de poupança têm direito à correção monetária do saldo de suas contas pelo índice vigente no início do período contratual. (...). (RE 278980 AgR, Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO, Primeira Turma, julgado em 05/10/2004, DJ 05-11-2004 PP-00023 EMENT VOL-02171-02 PP-00296).



Há diversos outros julgados do Supremo Tribunal Federal no mesmo sentido. Assim, se há ameaça à segurança jurídica sob a óptica jurisprudencial, ela está na possível, mas improvável, alteração do entendimento da Suprema Corte.



E se do ponto de vista jurisprudencial preservar a segurança jurídica traduz-se na manutenção do entendimento STF, tantas vezes repetido e nunca contrariado, no sentido de que os saldos das contas de caderneta de poupança devem ser corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato, do ponto de vista da estabilidade das relações jurídicas, como visto acima, recomenda-se a mesma solução.


Note-se que o entendimento combatido na ADPF visa à manutenção de uma situação jurídica consolidada no âmbito de determinada legislação de regência. Por isso mesmo que a correção deverá obedecer aos índices licitamente contratados.  Pretende-se, com isso, preservar a higidez dos negócios jurídicos realizados legalmente.



Curioso anotar que em diversas outras situações levadas ao exame do judiciário, os Bancos, aqui representados pela CONSIF, sempre defenderam a preservação dos contratos, argüindo a necessidade de manutenção do “pacta sunt servanda”. É de se verificar que no caso concreto, por ironia, a CONSIF defende exatamente a quebra do “pacta sunt servanda”, para afastar a incidência daquilo que foi livre e legalmente contratado.


Enfim, sob o enfoque do Princípio da Segurança Jurídica, deve ser mantido o entendimento no sentido de que os saldos das contas de caderneta de poupança devem ser corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato, pois (i) é a posição consolidada nos Tribunais Estaduais, Tribunais Federais, no Superior Tribunal de Justiça e no Supremo Tribunal Federal e (ii) mantém a higidez daquilo que foi licitamente contratado.  
IV.
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